
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347650 - DF (2023/0143641-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C S A
ADVOGADO : VERONICA DIAS LINS - DF028051
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : K C R A
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. CONDENAÇÃO BASEADA EM 
DEPOIMENTOS DE POLICIAIS. SINTONIA COM AS DEMAIS 
PROVAS CARREADAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 83 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o recorrente alega violação dos artigos 386, 
incisos IV e VII, 155 e 304 do Código Penal, contestando a 
condenação por tráfico de drogas e uso de documento falso, 
baseadas nos depoimentos de policiais e em provas obtidas na 
fase inquisitorial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se os 
depoimentos dos policiais, corroborados pelas demais provas, 
são suficientes para fundamentar a condenação por tráfico de 
drogas; e (ii) analisar se o crime de uso de documento falso está 
devidamente comprovado, à luz da confissão do acusado e dos 
depoimentos colhidos em juízo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 
flagrante são meios de prova idôneos e suficientes para embasar 
a condenação, desde que harmonizados com outras provas 
presentes nos autos, como ocorreu no caso. A legislação 
processual (CPP, art. 155) permite o uso de elementos colhidos 
na fase inquisitorial, desde que complementados por provas 
produzidas em juízo.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica ao admitir a utilização dos 
depoimentos de policiais como prova válida, quando colhidos 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, conforme 
disposto na Súmula n. 83 do STJ.
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5. No que tange ao crime de uso de documento falso, o acusado 
confessou que utilizou um documento com nome falso ao ser 
abordado pelos policiais, o que configura o delito previsto no art. 
304 do Código Penal, independentemente de entrega voluntária 
ou por solicitação da autoridade.
6. A reanálise das provas para atender ao pleito do recorrente 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável em recurso especial, em conformidade com a Súmula 
n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
386, inciso VII, 155, e 386, inciso IV, do CPP e 304 do CP.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
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linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 535-536; 539):

Como se vê, as declarações prestadas pelas testemunhas policiais 
militares são harmônicas e complementares, não restando dúvidas 
sobre a ocorrência dos delitos e sobre a autoria ser de 
responsabilidade do apelante. No caso, os agentes responsáveis pela 
abordagem foram unânimes em narrar a mesma versão dos fatos.

Não há nos autos quaisquer indícios de que os referidos agentes 
policiais falsearam com a verdade para incriminar o apelante 
injustamente, mais uma razão para conferir credibilidade ao que 
por eles dito.

Destaca-se, ainda, que a legislação processual (CPP, art. 155) não 
impede a utilização de elementos colhidos na fase inquisitorial para 
embasar o decreto condenatório, mas apenas exige que haja 
elementos de convicção, produzidos em contraditório judicial, aptos a 
fundamentar a condenação.

Dessa forma, a narrativa dos fatos pelas testemunhas policiais 
militares deve ser analisada em conjunto e em sintonia com as 
demais provas carreadas nos autos, portanto, rejeito a preliminar 
de nulidade dos depoimentos prestados pelas testemunhas 
policiais militares.

[...]

Ressalta-se que os depoimentos dos policiais foram uníssonos e 
harmônicos entre si, estando em consonância com as demais provas 
acostadas aos autos.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO 
RECONHECIDO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DE REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS 
SOPESADAS NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. PROVAS NÃO 
REPETIDAS EM JUÍZO E RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO 
APREENDIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
N. 282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça - TJ, com base nas provas dos autos, 
entendeu comprovada a conduta criminosa descrita na denúncia, qual 
seja, a prática do crime de tráfico de drogas, demonstrando provas da 
autoria e da materialidade delitivas. Desse modo, a revisão da 
conclusão da instância ordinária para se acatar o pleito de absolvição 
ou desclassificação da conduta demandaria o necessário revolvimento 
do conjunto fático-probatório do feito, o que se mostra inviável nesta 
via especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

2. Firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante 
são meio idôneo e suficiente para a formação do édito 

Documento eletrônico VDA44787392 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:09
Código de Controle do Documento: 5b4f1d28-8388-4167-97b0-2a0bb09e3698



condenatório, quando em harmonia com as demais provas dos 
autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
como ocorreu na hipótese.

3. O aresto recorrido está em harmonia com jurisprudência deste 
Pretório, pois "A simples presença dos requisitos do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006 não gera direito à aplicação da fração máxima da 
minorante, que pode ser modulada dentro dos parâmetros mínimo e 
máximo previstos, desde que haja fundamentação idônea. Nessa 
modulação, é possível a utilização da quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, desde que não tenham sido avaliadas em outra 
etapa da dosimetria, para que não haja bis in idem" (AgRg no REsp 
1.628.219/AM, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 31/8/2017).

3.1. Não tendo a quantidade de droga sido utilizada na primeira fase 
da dosimetria e, reconhecido o tráfico privilegiado, devidamente 
fundamentado o patamar de redução aplicado, na fração de 1/2, pela 
quantidade de drogas apreendidas (quase 1kg de maconha), não cabe 
a esta Corte interferir no juízo de proporcionalidade feito pelas 
instâncias ordinárias.

4. As questões referentes à apontada violação ao art. 155 do Código 
de Processo Penal - CPP e à necessidade de restituição do veículo 
apreendido, não foram objeto de debate pelo aresto recorrido, 
carecendo, assim, do prequestionamento, requisito indispensável para 
admissibilidade do recurso especial, sob pena de supressão de 
instância. Incidentes as Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.099.832/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

 

Por sua vez, no que diz respeito ao uso de documento falso, assim 
dispôs a Corte local (e-STJ fl. 539):

Quanto ao crime de uso de documento falso, o apelante confessou 
que se identificou com nome falso aos policiais no momento da 
interpelação policial, assim como tinha a posse de uma carteira 
nacional de habilitação com nome diverso.

Assim, para a configuração do crime de uso de documento falso não é 
relevante se o agente entrega o documento falso de forma espontânea 
ou mediante prévia solicitação da autoridade policial.

 

Assim, o entendimento da Corte local encontra-se em consonância com 
o entendimento do STJ. Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO. RECEPTAÇÃO, USO DE 
DOCUMENTO FALSO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO RELEVANTE. 
MATERIALIDADE DO CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO 
DEVIDAMENTE COMPROVADA. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. EXISTÊNCIA DE PROVA 
JUDICIAL SUFICIENTE. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO E 
VEDAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
QUANTUM DE PENA. RÉU FORAGIDO. MANUTENÇÃO DA 

Documento eletrônico VDA44787392 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:09
Código de Controle do Documento: 5b4f1d28-8388-4167-97b0-2a0bb09e3698



DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante foi condenado pela prática dos delitos tipificados no art. 
180 do Código Penal ? CP (receptação) às penas de 1 ano de 
reclusão e 10 dias-multa, à razão mínima; no art. 304 c/c art. 297 do 
CP (uso de documento falso e falsificação de documento público), às 
penas de 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, à razão mínima; e, no 
art. 12 da Lei n. 10.826/2003 (posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido), às penas de 1 ano de detenção e 10 dias-multa, à razão 
mínima, todos na forma do art. 69 do CP (concurso material). Foi 
fixado o regime semiaberto para início do cumprimento da pena. O 
acórdão recorrido manteve a condenação.

2. Ao contrário do alegado pela defesa, não há omissão relevante 
quanto à fundamentação apresentada pelo Tribunal de Justiça ?TJ 
para a manutenção da condenação pelo delito de receptação.

Apontou-se que o agravante foi encontrado na posse de coisa ilícita e 
não se desincumbiu do ônus que lhe cabia de demonstrar posse 
legítima.

Ainda, observa-se que a sentença apontou a existência, nos autos, do 
boletim de ocorrência reportando o crime antecedente.

3. Sobre a condenação pelo crime de uso de documento falso, o 
TJ reconheceu que o depoimento dos policiais e a confissão 
judicial do acusado serviram para demonstrar, de forma segura, a 
materialidade do delito, sendo desnecessária a produção da 
prova pericial. De fato, no que tange ao delito em questão, a 
perícia pode ser dispensada quando a materialidade do crime 
puder ser atestada por outros meios de prova.

Precedente.

4. Quanto ao delito de posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido, a Corte estadual considerou suficientemente comprovado 
pelos depoimentos dos policiais, pela confissão judicial do réu e pela 
perícia confirmatória da potencialidade lesiva da arma apreendida. 
Diversamente do aduzido pela defesa, verifica-se que não foram 
apenas elementos extrajudiciais que demonstraram a autoria e a 
materialidade do crime .

5. Por fim, o Tribunal de origem manteve o regime inicial semiaberto 
para cumprimento de pena e a inviabilidade da substituição de pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, tendo em vista a 
quantidade de pena aplicada, bem como a condição de o acusado ser 
foragido da Justiça. Com efeito, o fato de o acusado ostentar a 
condição de foragido da Justiça quando da prática delitiva justifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, bem como o 
indeferimento da substituição da reprimenda, por ausência de 
preenchimento dos requisitos do art. 4 4, III, do CP. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.282.872/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
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especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
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Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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